
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 194.184 - DF (2011/0004686-5)

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : FERNANDO BOANI PAULUCCI - DEFENSOR PÚBLICO E 

OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS 
PACIENTE  : ODILON RODRIGUES DA COSTA 

EMENTA

HABEAS CORPUS. PENAL. DELITO PREVISTO NO ART. 244-B 
DA LEI N.º 8.069/90. COMPROVAÇÃO DA EFETIVA CORRUPÇÃO DO 
MENOR. PRESCINDIBILIDADE. PRECEDENTES. ORDEM DENEGADA.

1. É firme o entendimento nesta Corte no sentido de que, para a 
configuração do delito tipificado no art. 244-B da Lei n.º 8.069/90, anteriormente 
previsto no art. 1.º da Lei n.º 2.252/54, são desnecessárias provas da efetiva 
corrupção do menor, bastando, para tanto, que haja evidências da participação de 
menor de 18 anos em crime na companhia de agente imputável, como de fato 
ocorreu na hipótese. Precedentes.

2. Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, denegar a ordem. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Adilson Vieira 
Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) e Gilson Dipp votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília (DF), 23 de agosto de 2011 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 194.184 - DF (2011/0004686-5)
  
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : FERNANDO BOANI PAULUCCI - DEFENSOR PÚBLICO E 

OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS 
PACIENTE  : ODILON RODRIGUES DA COSTA 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ:

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

ODILON RODRIGUES DA COSTA, condenado como incurso no art. 157, § 2.º, inciso II, do 

Código Penal, e no art. 244-B da Lei n.º 8.069/90, na forma do art. 70, caput, do Código Penal, 

contra acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, que manteve a 

sentença condenatória.

Nas presentes razões, alega-se, em suma, que "[...] é relevante para 

configuração do crime de corrupção de menor verificar, no caso concreto, se o menor já 

está inserido na marginalidade, tendo em vista que 'quem já foi corrompido não pode ser 

vítima do delito sob exame" (fl. 03).

Sustenta-se que "Conforme apurado na fase investigatória (fls. 35 e 79 

anexo), o adolescente infrator já era conhecido da polícia, em razão de seu envolvimento 

em outro crime de roubo, e decidiu ir praticar o crime com o paciente, o que demonstra 

que o adolescente já se mostrava totalmente corrompido. Sendo assim, não há justa causa 

para configuração do delito previsto na Lei 2.252/54, art. 1." (fl. 04).

Pede-se, desse modo, a absolvição do Paciente quanto ao crime de corrupção de 

menores.

O pedido liminar foi indeferido nos termos da decisão de fl. 31.

As judiciosas informações foram prestadas às fls. 40/41, com a juntada de peças 

processuais pertinentes à instrução do feito. 

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 53/55, opinando pela 

denegação da ordem.
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EMENTA

HABEAS CORPUS. PENAL. DELITO PREVISTO NO ART. 244-B 
DA LEI N.º 8.069/90. COMPROVAÇÃO DA EFETIVA CORRUPÇÃO DO 
MENOR. PRESCINDIBILIDADE. PRECEDENTES. ORDEM DENEGADA.

1. É firme o entendimento nesta Corte no sentido de que, para a 
configuração do delito tipificado no art. 244-B da Lei n.º 8.069/90, anteriormente 
previsto no art. 1.º da Lei n.º 2.252/54, são desnecessárias provas da efetiva 
corrupção do menor, bastando, para tanto, que haja evidências da participação de 
menor de 18 anos em crime na companhia de agente imputável, como de fato 
ocorreu na hipótese. Precedentes.

2. Ordem denegada.
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ(RELATORA):

A ordem não comporta concessão.

É firme o entendimento nesta Corte no sentido de que, para a configuração do 

delito tipificado no art. 244-B da Lei n.º 8.069/90, anteriormente previsto no art. 1.º da Lei n.º 

2.252/54, são desnecessárias provas da efetiva corrupção do menor, bastando, para tanto, que 

haja evidências da participação de menor de 18 anos em crime na companhia de agente 

imputável, como de fato ocorreu na hipótese.

Ressalte-se que o objetivo do legislador, ao redigir o art. 244-B da Lei n.º 

8.069/90, foi proteger a infância e a juventude mediante a imposição de penas aos imputáveis que 

corrompam ou facilitem a corrupção de pessoa menor de 18 (dezoito) anos, com ela praticando 

infração penal ou induzindo-a a praticá-la.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. CRIME DE 
CORRUPÇÃO DE MENORES. CARACTERIZAÇÃO. PRESCINDIBILIDADE 
DE COMPROVAÇÃO DA EFETIVA CORRUPÇÃO DO MENOR. DELITO DE 
NATUREZA FORMAL. DOSIMETRIA. FIXAÇÃO DA PENA ABAIXO DO 
MÍNIMO LEGAL PELA INCIDÊNCIA DE ATENUANTES. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 231/STJ. RECURSO DESPROVIDO.

1. Para a caracterização do crime tipificado no artigo 1º da Lei nº 
2.254/1954, atual art. 244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente, basta 
a efetiva participação do menor no delito, independente de comprovação da 
efetiva corrupção do menor, tendo em vista se tratar de delito de natureza 
formal. Precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal.
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2. As penas-bases foram fixadas no mínimo legal, não sendo 
possível acolher o pedido de aplicação das atenuantes da menoridade e da 
da confissão espontânea para se reduzir as reprimendas iniciais  abaixo 
desse limite, sob pena de ofensa ao enunciado nº 231 da Súmula desse 
Tribunal.

3. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no HC 
165.880/DF, 6.ª Turma, Rel. Min. HAROLDO RODRIGUES (Desembargador 
convocado do TJ/CE), DJe de 18/05/2011.)

"PENAL. RECURSO ESPECIAL. CORRUPÇÃO DE MENORES. 
CRIME FORMAL. PRÉVIA CORRUPÇÃO DO ADOLESCENTE. CRIAÇÃO 
DE NOVO RISCO AO BEM JURÍDICO TUTELADO. INTERPRETAÇÃO 
SISTÊMICA E TELEOLÓGICA DA NORMA PENAL INCRIMINADORA. 
TIPICIDADE DA CONDUTA RECONHECIDA. RECURSO PROVIDO. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE.

1. É firme a orientação do Superior Tribunal de Justiça no sentido 
de que o crime tipificado no art. 1º da Lei 2.252/54 é formal, ou seja, a sua 
caracterização independe de prova da efetiva e posterior corrupção do 
menor, sendo suficiente a comprovação da participação do inimputável em 
prática delituosa na companhia de maior de 18 anos.

2. O art. 1º da Lei 2.252/54, que tem como objetivo primário a 
proteção do menor, não pode, atualmente, ser interpretado de forma 
isolada, tendo em vista os supervenientes direitos e garantias menoristas 
inseridos na Constituição Federal e no Estatuto da Criança e do 
Adolescente.

3. O fim a que se destina a tipificação do delito de corrupção de 
menores é impedir o estímulo tanto do ingresso como da permanência do 
menor no universo criminoso. O bem jurídico tutelado pela citada norma 
incriminadora não se restringe à inocência moral do menor, mas abrange a 
formação moral da criança e do adolescente, no que se refere à 
necessidade de abstenção da prática de infrações penais.

4. Considerar inexistente o crime de corrupção de menores pelo 
simples fato de ter o adolescente ingressado na seara infracional equivale a 
qualificar como irrecuperável o caráter do inimputável – pois não pode ser 
mais corrompido – em virtude da prática de atos infracionais.

5. A Lei 12.015/09 revogou expressamente o art. 1º da Lei 2.252/54, 
contudo, não há falar em descriminalização da conduta de corrupção de 
menores uma vez que esta passou a figurar no art. 244-B do Estatuto da 
Criança e do Adolescente.

6. Condenação do recorrido à pena de 1 ano de reclusão, em 
regime aberto, pela prática do delito previsto no art. 244-B do ECA.

7. Nos termos do que estabelece o art. 109, V, do Código Penal, o 
prazo prescricional, na espécie, é de 4 anos. Decorridos mais de 4 anos 
entre a data do fato, ocorrida em 26/4/04 (fl. 6), e a presente data, impõe-se 
o reconhecimento da extinção da punibilidade pela prescrição  
superveniente.

8. Recurso especial conhecido e provido para condenar FÁBIO 
RODRIGUES DE ALMEIDA pela prática do delito previsto no art. 244-B do 
ECA. Reconhecimento a prescrição da pretensão punitiva, declarando-se a 
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extinção da punibilidade." (REsp 1160429/MG, 5.ª Turma, Rel. Min. 
ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe de 29/03/2010.)

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CORRUPÇÃO DE MENORES. CRIME FORMAL. 
PRESCINDIBILIDADE DE PROVA DA EFETIVA CORRUPÇÃO DO 
MENOR. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. OCORRÊNCIA. RECURSO 
ESPECIAL PROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. PRESCRIÇÃO DECLARADA DE OFÍCIO. ART. 61 DO CPP.

1. É assente neste Superior Tribunal de Justiça, bem como no 
Supremo Tribunal Federal, o entendimento no sentido de que o crime 
tipificado no artigo 1º da revogada Lei 2.252/54, atual artigo 244-B do 
Estatuto da Criança e do Adolescente, é formal, ou seja, a sua 
caracterização independe de prova da efetiva e posterior corrupção do 
menor.

2. Agravo regimental a que se nega provimento, declarando-se, 
porém, nos termos do artigo 61 do Código de Processo Penal, a extinção da 
punibilidade do recorrido, apenas no que concerne ao delito ora em 
discussão, em virtude da prescrição da pretensão punitiva." (AgRg no REsp 
696.849/SP, 6.ª Turma, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 
de 19/10/2009.)

Ante o exposto, DENEGO a ordem.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2011/0004686-5 HC 194.184 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20090310105007        20101010003469        422010

EM MESA JULGADO: 23/08/2011

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : FERNANDO BOANI PAULUCCI - DEFENSOR PÚBLICO E OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS
PACIENTE : ODILON RODRIGUES DA COSTA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do 

TJ/RJ) e Gilson Dipp votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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